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Compartilhando a experiência 
do SASM no atendimento às 
vítimas de Nova Friburgo

A proposta deste ar tigo é apresentar a expe-
riência de atendimento do Serviço de Assistên-
cia Social da Marinha (SASM) realizada no muni-
cípio de Nova Friburgo na ocasião das tragédias 
da Região Serrana, provocadas pelas enchentes 
em janeiro de 2011.

Este estudo, ainda embrionário, justifica-se 
pela necessidade do Serviço Social sistemati-
zar sua prática de modo a se apropriar da re-
alidade que desafia o fazer profissional. Como 
colocado por IAMAMOTO (1998), “alternativas 
à prática profissional não se traduzem ime-
diata ou mecanicamente na órbita profissional 
elas devem ser apropriadas e elaboradas pe-
los agentes profissionais”. 

Como ponto de partida considera-se funda-
mental pontuar os aspectos socioculturais que 
envolvem a ocupação das cidades e suas conse-
quências no contexto das ocorrências de desas-
tres socioambientais, tornando-se um desafio à 
garantia de direitos.

Duas categorias tornam-se essenciais nesta 
discussão: o conceito de desastres e o contexto 

das emergências, que trazem para o Serviço So-
cial o desafio de atuar além do imediatismo que a 
situação impõe ao profissional.

Na sequência, apresenta-se a experiência do 
Serviço de Assistência Social da Marinha em Nova 
Friburgo, na ocasião da tragédia decorrente das 
chuvas de janeiro de 2011.

Por fim, espera-se contribuir com a reflexão 
sobre alguns dilemas, possibilidades e estraté-
gias que se configuram neste cenário, envolvendo 
diferentes atores e interesses, além do impacto 
no exercício profissional interdisciplinar.

O contexto da ocupação das 
cidades e a garantia de direitos

A nova ordem econômica neoliberal pôs fim 
aos limites geográficos e as questões ambien-
tais do século XXI se tornaram preocupação 
mundial. Os problemas são globais, visto que 
a degradação do meio ambiente desencadeia 
efeitos que ameaçam a vida em sociedade e o 
futuro da humanidade.
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Nessa lógica, alguns estudiosos do tema con-
sideram que todos estão sujeitos ao risco. Con-
tudo, frente às ocorrências de desastres, o que 
se nota é que os riscos ambientais têm limites 
e são sofridos, na maioria das ocorrências, pe-
los mais pobres, pelas classes subalternas, que 
historicamente foram empurrados para as áreas 
socioambientalmente frágeis.

O processo de urbanização brasileiro é ca-
racterizado pela apropriação das melhores áreas 
das cidades pelo mercado imobiliário, enquanto 
as áreas destinadas à moradia popular são mar-
cadas pela quase ausência de urbanização.

Em busca da solução da moradia, a popula-
ção empobrecida ocupa as áreas desprezadas 
pelo mercado.

Um contexto que nos leva a refletir se a ques-
tão principal não é de ausência de moradia, mas 
da qualidade desta moradia, ao mesmo tempo re-
força o discurso que a desigualdade leva ao risco 
e evidencia a condição de vulnerabilidade cultural, 
econômica e social dessa população. Diante dessa 
condição, os desastres contribuem no aumento da 
dívida social, atingindo-os com maior intensidade.

No Brasil, os desastres socioambientais reve-
lam os impactos da intensificação do crescimento 
urbano e a degradação da biodiversidade, que 
somados às mudanças climáticas aumentaram os 
riscos de determinadas zonas territoriais.

Embora não haja no país catástrofes na dimen-
são do território nacional, a nível municipal perce-
bemos o aumento dos desastres por enchentes e 
deslizamentos, onde, novamente, nota-se que são 
as comunidades pobres as mais vulnerável.

Os episódios se repetem e apresentam a mes-
ma cena como em janeiro de 2010 na praia do 

Bananal (Angra dos Reis/RJ), em abril de 2010 
no Morro do Bumba (Niterói/RJ) e janeiro de 
2011 na região serrana do Rio, deixando ao po-
der público uma grande responsabilidade sobre 
as causas e consequências dessas ocorrências.

Se, por um lado, os desastres evidenciam 
a pobreza hoje, ao atingir áreas consideradas 
nobres, afetando diretamente a classe média da 
cidade, como foi em Nova Friburgo, evidencia-se 
a fragilidade do planejamento das cidades. 

No âmbito federal, a Secretaria Nacional de 
Defesa Civil é o órgão central do Sistema de De-
fesa Civil, que desenvolve ações da política de 
redução de desastres no país, visando articular 
um conjunto de ações para redução de riscos 
nas áreas urbanas.

Atribuímos a Defesa Civil o conjunto de ações 
preventivas, de socorro, assistenciais e recu-
perativas, destinadas a evitar ou minimizar os 
desastres, preservar o moral da população e 
restabelecer a normalidade social. 

Contudo, o acesso a direitos em situação de 
desastres tem como marco histórico a Constitui-
ção Federal de 1988, em seu Art.6º, que define 
Direitos Sociais como: 

A educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, 

o lazer, a segurança, a moradia, a previdência 

social, a proteção à maternidade e à infância, 

a assistência aos desamparados, na forma da 

constituição. (grifo meu)

A Constituição Federal aborda ainda em seu 
ar t. 203 o amparo assistencial, que dispõe a 
prestação da assistência social a quem dela ne-
cessitar, independente de contribuição à segu-
ridade social. Também reconhece o direito na-



SSPM  |  Serviço de Seleção do Pessoal da Marinha40 

Psicologia 
Revista   Naval

Em Destaque

"Tais acontecimentos 
parecem indicar 
que chegamos a 

um nível em que o 
poder público não 

pode mais se omitir 
e intervir apenas na 

tragédia,[...]"
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tural à vida e à incolumidade. Por conseguinte, 
compete à Defesa Civil a garantia desse direito, 
em circunstâncias de desastre, sendo esta a 
finalidade da Política Nacional de Defesa Civil, 
cujo objetivo é reduzir os desastres.

De acordo com a Política Nacional de De-
fesa Civil, as ações de redução de desastres 
abrangem aspectos globais como a minimiza-
ção de desastres – na qual compreende ações 
de prevenção e preparação – e respostas aos 
desastres, com ações de socorro e assistência 
às populações.

Frente à crescente ocorrência de desastres, 
diversas leis, normas, diretrizes e intervenções 
estão sendo produzidas com vistas na gestão e 
gerenciamento de riscos socioambientais. Atu-
almente, os municípios podem recorrer ao am-
paro legal para o reconhecimento de situação 
de emergência e estado de calamidade pública, 
por meio do decreto nº 7257/2010 que regu-
lamenta a lei nº 12.340/2010, possibilita as 
transferências de recursos para ações de so-
corro, assistência às vítimas, restabelecimento 
de serviços essenciais e reconstrução das áre-
as atingidas por desastre.

Apesar dos avanços legais, frequentemente 
as ocorrências de desastres naturais vêm re-
velando a limitação do trabalho de prevenção e 
capacidade de resposta a estes eventos. E neste 
contexto diversos profissionais são chamados a 
intervir, entre eles o assistente social.

O conceito de desastres e o 
contexto da emergência

Com vistas ao rompimento da visão de de-
sastre enquanto fenômeno da natureza, me-
ramente físico, compartilha-se o conceito de 

desastre enquanto fenômeno social, propondo 
o abandono da abordagem do senso comum 
para o que é aparente e adotando a concepção 
que considera os desastres como um fenômeno 
denominado de evento adverso, produzido pela 
natureza e/ou pela ação humana (FREITAS; 
CAMPOS, 2010).

No campo da sociologia não há consenso 
acerca do significado do termo desastre. Para a 
Secretaria Nacional de Defesa Civil, desastre de-
signa “o resultado de eventos adversos, naturais 
ou provocados pelo homem, sobre um ecossiste-
ma (vulnerável), causando danos humanos, ma-
teriais e/ou ambientais e consequentes prejuízos 
econômicos e sociais” (CASTRO, 1998, p.52).

Para a ONU1 o desastre reporta uma séria 
ruptura do funcionamento de uma comunidade 
ou sociedade tendo como consequência perdas 
humanas, econômicas e ambientais que excedem 
a capacidade dos afetados em responder com os 
seus próprios recursos.

Enquanto RIBEIRO (1995) descreve os de-
sastres como falhas no sistema social que, in-
dependente da causalidade imediata que lhes foi 
atribuída, consistem em processos de ruptura so-
cial que refletem o grau de preparação do siste-
ma social para lidar com riscos e gerir fenômenos. 
Ou seja, são processos não rotineiros, de cunho 
socialmente relevante.

Nas três descrições, os desastres se confi-
guram como uma anormalidade na rotina de um 
lugar e das pessoas que ali se inserem, cuja recu-
peração das perdas não se dá em sua totalidade. 
De modo a reforçar a compreensão que, as con-
sequências sociais que os desastres geram são 
socialmente negativas.

1 Discutido pelo grupo Estratégia Internacional de Redução 
de Desastres.	
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Na visão de VALENCIO (2009), o contexto de 
desastre revela a desigualdade estrutural agra-
vada pelas alterações ambientais em curso, per-
mitindo o levantamento de um elenco de ques-
tões, recortes e análises, cuja atenção se volta 
às dimensões sociais de vulnerabilidade como 
paradigma a ser desvelado. 

Essas análises expressam a condição de vul-
nerabilidade a que as relações sociais se subme-
tem, uma vez que propiciam a quebra de hábitos, 
rompem relações, normas, práticas e rituais do 
seu cotidiano. 

Ainda que o desastre revele a desigualdade 
estrutural agravada pelas alterações ambientais, 
os fenômenos não acontecem da mesma forma, 
tampouco provocam o mesmo impacto na popula-
ção atingida. Assim, uma nova categoria se asso-
cia ao desastre: a vulnerabilidade, entendida por 
RIBEIRO (1995) como resultante do processo de 
desenvolvimento das relações social e sinônimo 
de insegurança e fragilidade frente a um perigo.

O conceito de vulnerabilidade no contexto de 
desastres pode ser definido pela possibilidade 
de um grupo social sofrer danos. Assim os riscos 
relacionados às chuvas demonstram que, o que 
torna um grupo vulnerável é a interação do even-
to físico com os fluxos sociais em que o grupo se 
insere (VALENCIO, 2009).

Deste modo, a vulnerabilidade social está di-
retamente vinculada à pobreza e a exclusão do 
indivíduo, como condição prévia de um coletivo 
– constituídos por processos históricos e sociais. 

Nota-se, contudo, que a condição de vulne-
rabilidade de um grupo parece se descortinar 
apenas frente às situações de desastres aos 
olhos dos órgãos públicos, como se estivessem 
invisíveis ou camuflados até então. É comum a 

atribuição de tais eventos a fatalidades oriundas 
de processos climáticos, mascarando o problema 
da ausência de planejamento urbano e de uma 
cultura de prevenção e proteção da população.

A Defesa Civil destaca a atuação em desas-
tres constituída de quatro fases: o da prevenção, 
onde se identifica os riscos e os gerencia; da 
preparação através de ações para redução dos 
riscos (formação profissional, formulação de po-
líticas, legislações); da resposta, que é a fase do 
socorro, da emergência, do imediato. Por fim, a 
fase de recuperação / reconstrução, restabele-
cendo as funções básicas da localidade.

Porém, é no contexto da emergência que os 
diversos profissionais são convocados a atuar, 
por ser a fase de maior clamor público. Toda a 
sociedade volta sua atenção para a tragédia 
que exige tarefas imediatas e medidas assis-
tenciais àqueles que vivenciam a perda de di-
reitos básicos.

Segundo RIBEIRO (1995:35):

“as capacidades de gestão do sistema social na 

emergência, tanto podem conduzir, a resulta-

dos par ticularmente adaptados às contingên-

cias do desastre e, por tanto, minimizadoras 

dos efeitos sociais daí derivados, como também 

à ausência de referências de supor te para as 

comunidades, grupos e indivíduos que, assim, 

se vêm confrontados com a falta de condições 

de resposta ao desastre”.

Reflexão, que mais uma vez alerta para o cui-
dado na redução da atuação profissional na eta-
pa de resposta à emergência.

O Ministério das Cidades tem atuado signifi-
cativamente na estimulação do planejamento de 
ações preventivas relacionadas à identificação de 
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riscos e diminuição da vulnerabilidade de comu-
nidades inseridas em áreas de risco através de 
planos e programas. 

A lei nº 12.340, de 01 de dezembro de 2010 
trata das transferências de recursos financeiros 
para ações de socorro, assistência às vítimas, 
restabelecimento de serviços essenciais e re-
construção nas áreas atingidas por desastre, 
bem como sobre o Fundo Especial para Calami-
dades Públicas. Ou seja, os recursos estão sendo 
disponibilizados. O desafio está no gerenciamen-
to e na mudança de comportamento para uma 
cultura de prevenção.

As demandas e a ação profis-
sional do Serviço Social

Como apresentado anteriormente, em situa-
ções de desastre, o órgão que atua no planejamen-
to e defesa permanente na ocorrência de eventos 
adversos extremos é a Defesa Civil, cuja principal 
atribuição é a redução de risco de desastres. 

Entretanto, a participação do cidadão é uma 
responsabilidade garantida por lei. O artigo 144 
da Constituição Federal, que trata sobre a segu-
rança pública dos cidadãos brasileiros, destaca 
que, apesar de ser um dever do Estado, a se-
gurança pública é também direito e responsabi-
lidade de todos. 

O código de ética do assistente social também 
destaca enquanto dever da profissão a participa-
ção em programas de socorro à população em 
situação de calamidade pública, no atendimento e 
defesa de seus interesses e necessidades.

Assim, o cenário dos desastres passa a ser 
palco da atuação de muitos profissionais que são 
chamados a intervir, entre eles o assistente so-

cial, seja por estar diretamente ligado à instâncias 
de atuação da política social, seja pelo compro-
metimento com os direitos da população e com as 
previsões do código de ética profissional.

No entanto, todo este contexto nos remete a 
cuidados fundamentais. Em primeiro lugar, his-
toricamente, o Serviço Social carrega a marca 
conservadora da filantropia, da ajuda, da cari-
dade. Em segundo lugar, o atendimento emer-
gencial se vê diante de indivíduos socialmente 
fragilizados. É nessa relação profissional/usuá-
rio que habita o dilema da viabilização de direi-
tos e da prática assistencialista.

Para ARRETCHE (2000) dadas às dimensões 
da pobreza brasileira e natureza essencialmente 
não-distributiva de nosso Sistema de Proteção 
Social, todas as áreas de política social têm um 
expressivo segmento de programas de caráter 
assistencial, haja vista que os programas da as-
sistência são de cunho focalista, dirigidos a pú-
blicos restritos. Tal característica impõe mais um 
desafio ao profissional, que é o compromisso com 
o projeto ético-político, de modo que os direitos 
sociais do usuário estejam garantidos ao mesmo 
tempo em que as ações sejam realizadas para o 
coletivo (universalização dos direitos).

Na maioria dos casos, os desastres acentuam 
a condição de vulnerabilidade já vivenciada pelo 
indivíduo, ou seja, evidenciam uma condição já 
instalada de perdas / ausência de direitos, pois ao 
fim da fase de emergência os severamente atingi-
dos continuam a vivenciar os efeitos do desastre.

Por isso, é de extrema relevância a apreen-
são da realidade, para além do que o desastre 
revela. Uma mesma situação pode nos remeter 
a novas, ou diferentes, exigências, neste sentido 
a ação interdisciplinar é primordial para garan-
tia dos direitos.
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Historicamente o assistente social tem sido 
um dos agentes que implementam políticas so-
ciais enquanto garantia de direitos, deste modo 
cabe a ele fundamentar a prática da assistência 
aos fundamentos legais, articulando redes, ga-
rantindo o acesso e a viabilização de políticas e 
contribuindo na construção de diretrizes para a 
atuação profissional nesses casos de calamidade.

Propor a reflexão sobre o exercício profissio-
nal do assistente social no contexto de desastres 
é um grande desafio, que desperta uma série de 
questionamentos. Entretanto, provocar este de-
bate, como aponta IAMAMOTO (2010) através da 
socialização da “informação enquanto uma das 
atividades profissionais, não se reduz ao repasse 
de dados sobre as normas e recursos legais; é 
uma informação transmitida na ótica do direito 
social, em que os sujeitos individuais e coletivos 
são reconhecidos em suas necessidades coletivas 
e demandas legítimas, considerando a realidade 
macrossocial de que eles são parte e expressão”.

O SASM e a experiência em 
Nova Friburgo

O que parecia ser mais uma tempestade de 
verão, típicas na região, marcou a região serra-
na do Rio de Janeiro como a maior catástrofe da 
história do Brasil. Árvores, carros, casas, prédios, 
pedras e tudo o que estava no caminho foi leva-
do. A paisagem verde deu lugar à lama, entulhos, 
destroços e corpos espalhados. Nesses momen-
tos a mídia, com todos os seus holofotes, voltou a 
sua atenção para a tragédia.

Foi diante deste cenário que o Serviço de As-
sistência Social da Marinha (SASM) foi convocado 
a atuar, no atendimento emergencial às vítimas da 
Família Naval residentes na região.

O SASM tem como missão prestar Assis-
tência Integrada nas áreas de Serviço Social, 
Direito e Psicologia aos militares e servidores 
civis, ativos e inativos, seus dependentes e 
pensionistas da MB, em sua área de cober tura 
(MG e RJ), por meio do atendimento às deman-
das apresentadas, com fundamento na ética e 
na excelência, a fim de melhorar a satisfação e 
qualidade de vida do usuário.

É atribuição do Serviço Social a garantia dos 
direitos de cidadania e do acesso a benefícios 
previstos na Norma DGPM-501 (5ª Rev.Mod.1), 
por meio do atendimento de necessidades sociais 
e da reflexão orientada sobre a problemática vi-
venciada, de forma a identificar alternativas para 
seu enfrentamento que também sirvam de supor-
te ao encaminhamento de situações adversas.

Compete ainda enquanto dever do Assistente 
Social, conforme código de ética da profissão, a 
participação em programas de socorro à popula-
ção em situação de calamidade pública e no atendi-
mento e defesa de seus interesses e necessidades.

A atuação se deu em caráter emergencial com 
ênfase no atendimento social à família naval – 
pessoal militar e servidores civis da ativa e reser-
va, bem como seus dependentes e pensionistas 
de Marinha, vítimas do desastre das chuvas em 
Nova Friburgo.

Foi montado um posto de atendimento social 
ao pessoal militar e civil, ativos e inativos, aos 
seus dependentes e pensionistas no Sanatório 
Naval (SNNF), sendo disponibilizados todos os 
serviços dos programas da Assistência Integra-
da, com o propósito de atender à Família Naval 
em situação de vulnerabilidade.

No primeiro momento foi preciso realizar aten-
dimentos com ação imediata, para acolhimento de 
famílias e alojamento provisório. O passo seguinte 
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foi realizar levantamento dos militares residentes 
nas áreas em risco ou que estavam isoladas. 

Como procedimentos operativos e técnicos do 
serviço social foram adotados: a linguagem, por 
meio do atendimento de orientação social; a en-
trevista social, incluindo a abertura de prontuá-
rios e as visitas institucionais e comunitárias para 
fins de articulação de redes sociais de proteção 
secundária (serviços extra-MB).

Dentre os programas disponibilizados, os 
mais acessados foram de Assistência Financeira 
– através do fornecimento gratuito de cesta bási-
ca – e de Assistência Educacional – pelo forneci-
mento gratuito de material escolar.

Além da assistência integrada fornecida ao 
militares ativos e inativos, o Hospital de Campa-
nha da Marinha (HCamp), montado no estacio-
namento da Prefeitura de Nova Friburgo (centro 
da cidade), funcionou 24 horas para atendimento 
ampliado à população civil da cidade.

A maior demanda foi por alimentos, fraldas, 
material de limpeza e higiene e água, principal-
mente nas localidades de difícil acesso. Frente às 
necessidades básicas, merece destaque o poder 
mobilizador da mídia e a solidariedade do cidadão 
brasileiro. Foram muitas as doações para as viti-
mas de Nova Friburgo. A maior parte das doações 
foi concentrada no espaço da fábrica Ypu, que há 
um tempo estava desativada. Assim como o es-
paço do SNNF, que apesar de não se apresen-
tar como ponto de doação, foi reconhecido pela 
população local como ponto seguro de apoio e 
distribuição igualitária.

A par ticipação da Marinha e de outras for-
ças se deu pelo viés da segurança pública, em 
prol da preservação da ordem pública, como 
preconizado no ar tigo 144, da Constituição 

Federal, visto que em situações de calamidade 
o caos tende a se instalar, tornando-se neces-
sária a contribuição das Forças Armadas e dos 
órgãos de polícia. A exemplo de Nova Friburgo, 
o cenário por toda cidade era de devastação, 
com o aumento diário do número de mor tos, 
de desaparecidos e de desabrigados. Muitas 
áreas ficaram completamente ilhadas, a mercê 
da intervenção pública, que só pode ser efe-
tivado através dos recursos disponibilizados 
pelas forças militares e auxiliares – tanto na 
disponibilização de equipamentos, quanto na 
atuação do pessoal militar, cuja doutrina e ro-
tina os mantêm preparados para enfretamento 
de questões desta magnitude.

A população de Nova Friburgo, embora em 
seu histórico tenha vivenciado situações de 
inundações e alagamentos, experimentou uma 
situação atípica, pois a tragédia excedeu a ca-
pacidade do município em lidar com a situação. 
Diante da instalação do caos, de famílias desa-
brigadas, inúmeras desalojadas, a escassez de 
alimentos, água potável, combustível, energia 
elétrica e comunicação, mais uma vez assisti-
mos todas as esferas do poder público trans-
ferindo a responsabilidade para as condições 
climáticas incontroláveis. 

Como estratégias de respostas imediatas, 
necessárias no contexto da emergência, foram 
adotadas orientações da Defesa Civil quanto à 
evacuação dos imóveis em áreas inseguras e a 
divulgação de abrigos pela Secretaria de Assis-
tência Social. Bem como, a orientação quanto à 
documentação civil, a liberação dos atestados 
de óbito e o cadastro para aluguel social, consti-
tuindo-se em ações de fundamental importância, 
extremamente necessárias. 
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Há responsabilidade do poder Estadual em 
minimizar as condições de vulnerabilidade que se 
encontra sua população. Contudo, as plataformas 
para redução de risco não são apenas de sua 
competência, mas da integração entre os diver-
sos órgãos e organismos do poder público e da 
sociedade civil.

Conclusão
Tais acontecimentos parecem indicar que che-

gamos a um nível em que o poder público não 
pode mais se omitir e intervir apenas na tragédia, 
surgem novas reflexões e exigências que apon-
tam para necessidade de mudança na percepção 
do risco2, no gerenciamento do risco3 e na mini-
mização das condições de vulnerabilidade que se 
encontram sua população.

Diante dessa linha de análise, identifica-se que o 
modelo de organização da cidade é o centro do de-
bate. O crescimento urbano, o adensamento popu-
lacional, a carência de planos de ocupação, soma-
dos aos condicionantes geográficos e as mudanças 
climáticas, coloca em pauta a exigência de políticas 
públicas que atuem no gerenciamento do desastre.

Compartilha-se do posicionamento de que os 
desastres se constituem de processos sociais, li-
gados ao acesso à moradia digna, a tecnologias, 
à segurança, a serviços e no modo em que se 
constituem as relações socioculturais.

A necessidade de redefinição dos papéis so-
ciais é colocada em questão frente às consequên-
cias dos desastres, as esferas públicas e privadas 
são chamadas a repensar e instituir um novo po-
sicionamento.
2 A percepção do risco para além das condições 
geológica, mas da vulnerabilidade social que as famílias de 
determinadas áreas se encontram.
3 Gerenciamento no âmbito da comunicação (orientando, 
informando) e tomada de decisão. 

No campo da atuação preventiva aponta-se 
para a necessidade de investimento na formação 
de profissionais, em nível de especialização, para 
atuarem nessas questões, investir em pesquisas 
junto a entidades que atuem no campo do atendi-
mento às emergências e, sobretudo, investimento 
em organização social e na comunicação social, 
para que o indivíduo atingido saiba o que fazer e 
a quem procurar frente à situação de desastres.

Destaca-se também, a necessidade do en-
foque interdisciplinar nas ações de prevenção, 
resposta e reconstrução, de forma a fortalecer 
as relações intersetoriais e na garantia do prota-
gonismo social pela participação da população e 
de todos os segmentos da sociedade.

Outro aspecto fundamental é o uso e a per-
cepção da importância dos instrumentos utiliza-
dos diante de situações de atendimento emer-
gencial, em especial para o Serviço Social. O que 
diferencia um atendimento assistencial é a com-
preensão que profissional têm sobre a conjuntura 
e a correlação de forças existentes tanto nas ins-
tituições em que trabalha, quanto na sociedade 
(população x poder público).

Por fim, entende-se que as consequências 
sociais do desastre são incalculáveis quando 
não há um trabalho efetivo de resposta ao mes-
mo. Trata-se de um custo para além do finan-
ceiro, mas social uma vez que evolve a dinâmica 
familiar. É preciso ajustar as lentes, ar ticular os 
diversos órgãos e organismos da sociedade e 
criar modelos de gestão e gerenciamento dos 
riscos atendendo à subjetividade do indivíduo e 
as demandas do coletivo.
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